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a s ig n a c ió n  s e  r e a liz a r á  d e  e n tr e  lo s  s u p le n te s  d e s ig -
n a d o s  p o r  d ic h o  g r u p o , a te n d ie n d o  a l n ú m e r o  d e  v o to s
o b te n id o  e n  la  ú ltim a  r e n o v a c ió n  p a r c ia l. S i n o  h u b ie r a
s u p le n te s  s u fic ie n te s  p a r a  a lc a n z a r  e l n ú m e r o  d e  r e -
p r e s e n ta n te s  n e c e s a r io , lo s  p u e s to s  q u e d a r á n  v a c a n -
te s  h a s ta  la  p ró x im a  re n o v a c ió n  p a rc ia l.

El n o m b ra m ie n to  d e  lo s  n u e v o s  re p re s e n ta n te s
d e l g ru p o  d e  e m p le a d o s  s e  re a liz a rá  e n  la  fo rm a  p re -
v is ta  p a ra  lo s  im p o s ito re s .

Cu a r t a .-  D u r a c ió n  d e l m a n d a t o  d e  lo s  n u e v o s

r e p r e s e n ta n te s .

Al o b je to  d e  a s e g u ra r q u e  la  re n o v a c ió n  d e  la  c o m -
p o s ic ió n  d e  lo s  ó rg a n o s  d e  g o b ie rn o  d e  la  c a ja  s e  re a li-
c e  p o r m ita d e s , lo s  n u e v o s  re p re s e n ta n te s  q u e  re s u lte n
e le g id o s  c o n  m o tiv o  d e l p ro c e s o  d e  a d a p ta c ió n  a  lo s
n u e v o s  p o rc e n ta je s  e s ta b le c id o s  e n  la  Le y , o  e n  s u
c a s o  lo s  e le g id o s  e n  la  ú ltim a  re n o v a c ió n  p a rc ia l, p o -
d rá n  v e r re d u c id o  s u  p e rio d o  d e  m a n d a to  h a s ta  la  fe c h a
d e  la  p rim e ra  re n o v a c ió n  p a rc ia l q u e  s e  p ro d u z c a  tra s
s u  n o m b ra m ie n to , e fe c tu á n d o s e  c u a n d o  e llo  s e a  n e c e -
s a rio  p o r e l s is te m a  q u e  e s ta b le z c a n  lo s  e s ta tu to s  d e
la s  c a ja s , la  s e le c c ió n  d e  a q u e llo s  c o n s e je r o s  q u e
d e b a n  c e s a r  e n  s u s  c a r g o s  a n te s  d e l c u m p lim ie n to
d e l m a n d a to .

D is p o s ic ió n  fin a l.- E n tr a d a  e n  v ig o r .

La  p re s e n te  Le y  e n tra rá  e n  v ig o r a l d ía  s ig u ie n te
d e  s u  p u b lic a c ió n  e n  e l « Bo le tín  Ofic ia l d e  la  Re g ió n  d e
Mu rc ia » .

P o r ta n to , o rd e n o  a  to d o s  lo s  c iu d a d a n o s  a  lo s  q u e
s e a  d e  a p lic a c ió n  e s ta  Le y , q u e  la  c u m p la n  y  a  lo s  Trib u -
n a le s  y  Au to rid a d e s  q u e  c o rre s p o n d a  q u e  la  h a g a n
c u m p lir .

Mu rc ia , 1 0  d e  a b ril d e  2 0 0 3 .— El P re s id e n te , R a -

m ó n  L u is  V a lc á r c e l S is o .
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E l P r e s id e n te  d e  la  Co m u n id a d  A u tó n o m a  d e  la  R e g ió n

d e  M u r c ia

S e a  n o to rio  a  to d o s  lo s  c iu d a d a n o s  d e  la  Re g ió n
d e  Mu rc ia , q u e  la  As a m b le a  Re g io n a l h a  a p ro b a d o  la
Le y  3 /2 0 0 3 , d e  1 0  d e  a b ril, d e l S is te m a  d e  S e rv ic io s  S o -
c ia le s  d e  la  Re g ió n  d e  Mu rc ia .

P o r c o n s ig u ie n te , a l a m p a ro  d e l a rtíc u lo  3 0 .Do s ,
d e l Es ta tu to  d e  Au to n o m ía , e n  n o m b re  d e l Re y , p ro m u l-
g o  y  o rd e n o  la  p u b lic a c ió n  d e  la  s ig u ie n te  Le y :

P r e á m b u lo

I

La  Co n s titu c ió n  Es p a ñ o la  d e  1 9 7 8  in s ta u ra  u n  Es -
ta d o  s o c ia l y  d e m o c rá tic o  d e  d e re c h o , e n fa tiz a n d o  s u
c o m p ro m is o  e  in te rv e n c ió n  e n  m a te ria  d e  p o lític a  s o -
c ia l. Ale já n d o s e  d e  p o s tu la d o s  b e n é fic o s  y  g ra c ia b le s ,
p e rfila  lo s  c o n to rn o s  d e  la  re s p o n s a b ilid a d  p ú b lic a  e n  la
p ro m o c ió n  d e  la s  c o n d ic io n e s  p a ra  q u e  la  lib e rta d  y  la
ig u a ld a d  d e l in d iv id u o  y  d e  lo s  g ru p o s  e n  q u e  s e  in te g ra
s e a n  re a le s  y  e fe c tiv a s , e n  la  re m o c ió n  d e  lo s  o b s tá c u -
lo s  q u e  im p id a n  o  d ific u lte n  s u  p le n itu d  y  e n  fa c ilita r la
p a rtic ip a c ió n  d e  to d o s  lo s  c iu d a d a n o s  e n  la  v id a  p o lític a ,
e c o n ó m ic a , c u ltu ra l y  s o c ia l (a rtíc u lo  9 .2 .).

En  s u  a rtic u la d o  s e  e n c u e n tra n  re fe re n c ia s  a l tra -
ta m ie n to  p ro te c to r q u e  s e  a s e g u ra  re s p e c to  d e  d e te rm i-
n a d o s  c o le c tiv o s . As í, e n  e l a rtíc u lo  2 5 , e n  re la c ió n  c o n
la  re e d u c a c ió n  y  re in s e rc ió n  s o c ia l a  la  q u e  s e  o rie n ta n
la s  p e n a s  p riv a tiv a s  d e  lib e rta d  y  la s  m e d id a s  d e  s e g u -
rid a d , e n  e l a rtíc u lo  3 9 , e n  re la c ió n  c o n  la  p ro te c c ió n  s o -
c ia l, e c o n ó m ic a  y  ju ríd ic a  d e  la  fa m ilia  y  c o n  la  p ro te c -
c ió n  in te g ra l d e  lo s  h ijo s , e n  e l a rtíc u lo  4 2 , e n  re la c ió n
c o n  la  p ro te c c ió n  d e  e m ig ra n te s  y  re to rn a d o s , e n  e l a rtí-
c u lo  4 9 , re s p e c to  d e  la  p o lític a  d e  p re v is ió n , tra ta m ie n to
y  re h a b ilita c ió n  d e  la s  p e rs o n a s  c o n  d is c a p a c id a d  o  e n
e l a rtíc u lo  5 0 , e n  re la c ió n  c o n  e l b ie n e s ta r y  s e rv ic io s
s o c ia le s  d e  la s  p e rs o n a s  m a y o re s .

En  c o rre s p o n d e n c ia  c o n  e l a rtíc u lo  1 4 8 .1 .2 0 ., q u e
p e rm itió  a  la s  Co m u n id a d e s  Au tó n o m a s  a s u m ir c o m -
p e te n c ia s  e n  m a te ria  d e  a s is te n c ia  s o c ia l, e l a rtíc u lo
1 0 .1 . o ) d e  la  Le y  Org á n ic a  4 /1 9 8 2 , d e  9  d e  ju n io , d e  Es -
ta tu to  d e  Au to n o m ía  p a ra  la  Re g ió n  d e  Mu rc ia , a trib u y ó  a
la  Co m u n id a d  Au tó n o m a  c o m p e te n c ia  e x c lu s iv a  e n  m a -
te ria  d e  « Bie n e s ta r y  s e rv ic io s  s o c ia le s » . Me d ia n te  Le y
Org á n ic a  4 /1 9 9 4 , d e  2 4  d e  m a rz o , d e  re fo rm a  d e l Es ta -
tu to  d e  Au to n o m ía  d e  la  Re g ió n  d e  Mu rc ia , a  a q u e lla
c o m p e te n c ia  e n  m a te ria  d e  « Bie n e s ta r y  s e rv ic io s  s o -
c ia le s »  – a h o ra  p re v is ta  e n  e l a rtíc u lo  1 0 . Un o . 1 8 -, s e  le
in c o rp o ra  la  fu n c ió n  e je c u tiv a  e n  m a te ria  d e  g e s tió n  d e
la s  p re s ta c io n e s  y  s e rv ic io s  s o c ia le s  d e l s is te m a  d e  la
S e g u rid a d  S o c ia l, In s e rs o , c o n  la s  c o n d ic io n e s  q u e  s e
c o n tie n e n  e n  e l a rtíc u lo  1 2 . Un o . 3 .

II

La  Le y  8 /1 9 8 5 , d e  9  d e  d ic ie m b re , d e  S e rv ic io s  S o -
c ia le s  d e  la  Re g ió n  d e  Mu rc ia , in tro d u c to ra  e n  e l o rd e -
n a m ie n to  re g io n a l d e  u n  s is te m a  d e  s e rv ic io s  s o c ia le s
d e  re s p o n s a b ilid a d  p ú b lic a  s e  e n c u e n tra  v ig e n te  m á s
d e  d ie c is ie te  a ñ o s .

La  in e v ita b le  e v o lu c ió n  s o c ia l h a  p ro v o c a d o  q u e  e l
te x to  a d o le c ie ra  y a  d e  u n a  fa lta  d e  a d a p ta c ió n  a  lo s
tie m p o s  a c tu a le s , e n  d o n d e  lo s  s e rv ic io s  s o c ia le s  tie -
n e n  q u e  h a c e r fre n te  a  p ro b le m a s  d is tin to s  a  lo s  q u e  s e
p la n te a b a n  c u a n d o  a q u e lla  n o rm a  v io  la  lu z .

Ello  h a  m o tiv a d o , d e s d e  la  re s p o n s a b ilid a d  p o líti-
c a  d e  fija r y  d e s a rro lla r lo s  in s tru m e n to s  n e c e s a rio s
p a ra  la  s a tis fa c c ió n  d e  la s  d e m a n d a s  y  n e c e s id a d e s  d e
lo s  c iu d a d a n o s , la  e la b o ra c ió n  d e  u n  te x to  n o rm a tiv o ,
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con rango de ley, capaz de diseñar los contornos preci-
sos de un sistema de protección social que debe ofre-
cer una respuesta ágil y eficaz en aspectos tan trascen-
dentales como la cobertura de las necesidades
básicas de las personas y su integración social, supe-
rando, por lo demás, determinados conceptos estable-
cidos en aquella Ley, que permitan obtener mayor ren-
tabilidad social en las acciones.

III

Partiendo de ello, y desde la perspectiva de dotar
de rango normativo de ley sólo a preceptos básicos, re-
servando al desarrollo reglamentario aquellos otros
que deban ser objeto de acomodación a específicas
necesidades, la presente Ley configura el Sistema de
Servicios Sociales de la Región de Murcia como el con-
junto coordinado de recursos, actividades, prestacio-
nes, equipamientos y demás actuaciones de protección
orientadas a la prevención, atención y promoción social
de todos los ciudadanos en el ámbito territorial de la
Región de Murcia. J unto a ello, subyace en la Ley una
marcada orientación tanto hacia la prevención de esas
situaciones como a la elevación del nivel de calidad de
vida de los usuarios de servicios sociales. El Sistema
que se instaura establece como principios inspiradores
la responsabilidad pública, la igualdad y universalidad,
participación, planificación y coordinación, descentrali-
zación y reconocimiento de la iniciativa social. Las ac-
tuaciones del sector público se atendrán también a los
principios de integración y normalización, globalidad y
trato personalizado y la simplificación y racionalización.

Las prestaciones se agrupan en la Ley en torno a
dos grandes áreas de servicios sociales complemen-
tarios, el de atención primaria y el de atención espe-
cializada, y referidas a determinados grupos de pobla-
ción.

En el concepto de entidades prestadoras de servi-
cios sociales se incluye tanto a personas físicas como
jurídicas, públicas y privadas, acreditadas ante la Admi-
nistración regional, reconociéndose a estas últimas la
posibilidad de ser declaradas de interés asistencial, lo
que le permitiría acceder a distintos beneficios, entre
ellos el acceso preferente a convenios, conciertos y
otras formas de cooperación. La planificación en mate-
ria de servicios sociales se considera un elemento bá-
sico para consolidar un sistema de servicios sociales
que responda a las nuevas necesidades. Por ello, el
texto normativo dispone que la Comunidad Autónoma
se dote de un plan regional que, entre otros contenidos,
diagnostique la situación social, los objetivos a alcan-
zar, los programas a desarrollar o los recursos desti-
nados a su financiación.

La Ley establece la distribución de competencias
públicas entre entidades locales y la Administración de
la Comunidad Autónoma de la Región de Murcia, en la
que la Consejería responsable en materia de servicios
sociales, a través de las unidades competentes, velará
por el cumplimiento de la normativa vigente.

Se reconoce en el texto el derecho a la participa-
ción en materia de servicios sociales, así como un no-
vedoso repertorio de derechos y obligaciones de los
usuarios.

Correspondiendo a los poderes públicos facilitar
condiciones objetivas y medios suficientes para mejo-
rar la calidad de vida de los ciudadanos, la presente ley
prevé las fuentes de financiación del Sistema Público
de Servicios Sociales y obliga a las distintas adminis-
traciones públicas a consignar presupuestos adecua-
dos a su desarrollo. Contempla, asimismo, la posibili-
dad de que los usuarios contribuyan en determinadas
prestaciones dentro de unos límites económicos flexi-
bles, establece vías de cooperación con entidades pú-
blicas y privadas y prevé una nueva forma de financia-
ción a través de los presupuestos de cada obra pública.

Las ideas de protección, garantía de los derechos
de las personas usuarias en el Sistema de Servicios
Sociales de la Región de Murcia y del acceso a sus
prestaciones de acuerdo al nivel adecuado de calidad,
constituyen punto coincidente en el conjunto de las insti-
tuciones reguladas en la presente Ley. Con esas finali-
dades, supone una novedad la inserción en la Ley  del
régimen de infracciones y sanciones administrativas,
así como la regulación legal de la inspección de Servi-
cios Sociales, a fin de potenciar el respeto a tales
ideas, erradicar actuaciones indeseables y prevenir
daños o perjuicios a personas usuarias del Sistema
de Servicios Sociales de la Región de Murcia,
merecedoras de una cualificada protección.

Por último, se hace preciso indicar que la Ley se
estructura en ocho títulos, dedicándose el primero a las
disposiciones generales, el segundo a la organización y
planificación del Sistema de Servicios Sociales, el terce-
ro a la atribución de competencias, el cuarto a la iniciativa
en la prestación de Servicios Sociales, el quinto a la par-
ticipación social y los derechos y obligaciones de los
usuarios, el sexto a la financiación, el séptimo al regis-
tro e inspección de Servicios Sociales y, por último, el tí-
tulo V III, se ocupa de las infracciones y sanciones.

TÍTULO I

DISPOSICIONES GENERALES

Artículo 1.- Objeto de la Ley.

La presente Ley tiene por objeto:

a) Promover y garantizar en el ámbito de la Comu-
nidad Autónoma de la Región de Murcia el derecho de
todos los ciudadanos a un sistema de servicios socia-
les de responsabilidad pública.

b) Ordenar y estructurar el conjunto de recursos,
actividades y prestaciones, orientadas a la satisfacción
de las necesidades básicas y el pleno desarrollo de los
individuos.

c) Establecer el marco normativo básico a que de-
ben atenerse las actuaciones públicas y privadas en
materia de servicios sociales, sin perjuicio del resto de
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legislación que les sea aplicable y del desarrollo regla-
mentario que establezca la propia Ley.

d) Posibilitar la coordinación de las actuaciones
públicas en materia de servicios sociales con el resto
de las áreas de la política social, así como con todas
aquellas actuaciones y recursos de la iniciativa social.

Artículo 2.- Sistema de Servicios Sociales de la
Región de Murcia.

1. El Sistema de Servicios Sociales de la Región
de Murcia es el conjunto coordinado de recursos, activi-
dades, prestaciones, equipamientos y demás actuacio-
nes de titularidad pública o privada encaminados a la
prevención, atención, integración y promoción social de
todos los ciudadanos en el ámbito territorial de la Re-
gión de Murcia.

2. Constituye el Sistema Público de Servicios Socia-
les de la Región de Murcia el conjunto de recursos, pres-
taciones y equipamientos de titularidad pública o priva-
da financiada total o parcialmente con fondos públicos.

3. En el marco de las directrices que establezca el
Consejo de Gobierno, el Sistema Público de Servicios So-
ciales se coordinará con las demás políticas sociales.

Artículo 3.- Á mbito.

1. La presente Ley se aplicará a los Servicios So-
ciales que presten la Administración Regional y las enti-
dades locales de la Región de Murcia, así como las en-
tidades públicas y privadas, físicas o jurídicas, que
colaboren en las prestaciones del Sistema Público de
Servicios Sociales en el territorio de esta Comunidad
Autónoma.

2. También será de obligado cumplimiento para
las entidades privadas y personas físicas, no incluidas
en el párrafo anterior, las disposiciones aplicables para
la autorización de su funcionamiento y gestión, así
como las de inspección de servicios sociales e infrac-
ciones y sanciones  contenidas en la presente Ley.

3. El ámbito territorial de aplicación del Sistema de
Servicios Sociales de la Región de Murcia se extenderá
al territorio de esta Comunidad Autónoma.

Artículo 4 .- Titulares de derech os.

1. Tienen derecho a las prestaciones del Sistema
de Servicios Sociales los españoles y los demás ciuda-
danos de la Unión Europea, residentes o transeúntes
en la Región de Murcia, en las condiciones que
reglamentariamente se establezcan.

2. Los murcianos residentes fuera de la Región
de Murcia tendrán derecho a las prestaciones regula-
das en la presente Ley cuando, estando necesitados de
atención, les sirva de medio para su retorno a la mis-
ma.

3. Los extranjeros, exilados, refugiados y apátridas
residentes en la Región de Murcia, serán igualmente
beneficiarios de los servicios y prestaciones contem-
plados en la presente Ley, conforme a lo dispuesto en

la normativa estatal básica que le sea de aplicación y
en los tratados y convenios internacionales vigentes y,
en su defecto, conforme al principio de reciprocidad, sin
perjuicio de lo que se establezca reglamentariamente
para aquellas personas que se encuentren en situa-
ción de riesgo o en reconocido estado de necesidad.

Artículo 5.- Principios inspiradores.

1. El Sistema Público de Servicios Sociales se
inspira en los contenidos fundamentales de la Consti-
tución Española, y se regirá por los siguientes princi-
pios generales:

a) Responsabilidad pública. Es responsabilidad
de los poderes públicos garantizar el derecho de los
ciudadanos a los servicios sociales, disponiendo para
ello de los medios financieros, técnicos y humanos ne-
cesarios.

b) Igualdad y universalidad. Se garantizará el acce-
so de los ciudadanos a los servicios sociales en condi-
ciones de igualdad.

c) Solidaridad. Los poderes públicos fomentarán
la solidaridad como principio inspirador de las relacio-
nes entre las personas y los colectivos sociales, a fin
de superar las causas que dan lugar a situaciones de
marginación, con especial apoyo al desarrollo del
voluntariado.

d) Prevención. Los servicios sociales se orienta-
rán hacia la superación de las causas de los proble-
mas sociales, actuando coordinadamente en su reso-
lución.

e) Participación. Los poderes públicos deberán
promover la participación de los usuarios, de las enti-
dades y de los ciudadanos en general en la planifica-
ción y gestión de los servicios sociales en los térmi-
nos recogidos en la presente Ley.

f) Planificación y coordinación. La Administración
de la Comunidad Autónoma de la Región de Murcia de-
berá planificar los recursos del sistema de servicios so-
ciales y coordinar las actuaciones de las Administracio-
nes públicas entre sí, en el ámbito de la Región de
Murcia, y de éstas con los recursos de la iniciativa so-
cial.

g) Descentralización. Los servicios sociales, siem-
pre que su naturaleza lo permita, se prestarán en el
ámbito más próximo a los ciudadanos y serán gestio-
nados preferentemente por las administraciones loca-
les, procurando en todo caso garantizar una igualdad
de servicios en todo el territorio de la Región.

h) Reconocimiento de la iniciativa de la sociedad.
Se reconoce la iniciativa de la sociedad en la presta-
ción de los servicios sociales, participación considera-
da básica y necesaria.

i) Integración y normalización. Los servicios so-
ciales tendrán como prioridad el mantenimiento de
los ciudadanos en su entorno personal, familiar y so-
cial, pretendiéndose que los recursos se encuentren
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integrados en su ámbito comunitario. Asimismo, se
evitarán, siempre que sea posible, las situaciones de
marginación asistencial, procurando el acceso de los
ciudadanos a los recursos normalizados.

j) Globalidad y trato personalizado. El tratamiento
de las distintas situaciones que planteen los usuarios
se hará de un modo personalizado y respetando en
todo momento su derecho a la intimidad. Asimismo, se
tratarán estas situaciones de una manera global, evi-
tando la fragmentación de las actuaciones derivadas de
la distribución de las competencias en cuanto a los re-
cursos sociales.

k ) Simplificación y racionalización. La prestación de
los servicios sociales se ha de llevar a cabo con la
máxima simplificación, racionalización y eficacia posi-
bles, en cuanto a la práctica de los procesos adminis-
trativos y la utilización de los recursos disponibles.

2. La interpretación de las normas contenidas en
la presente Ley, de las que se dicten en desarrollo de la
misma y, en general, de las de servicios sociales de la
Comunidad Autónoma de la Región de Murcia, se reali-
zará de conformidad con los principios a los que se re-
fiere el presente artículo.

Artículo 6.- Entidades prestadoras de servicios
sociales.

1. Tendrán la consideración de entidad prestadora
de servicios sociales toda persona física o jurídica, le-
galmente reconocida como tal, que cumpla los requisitos
previstos en el Título VII de esta Ley y que sea titular de
centros o desarrolle programas de servicios sociales.

2. Son entidades prestadoras:

a) La Administración regional.

b) Las entidades locales.

c) Las entidades con y sin fin de lucro cuando
presten servicios sociales.

Artículo 7.- Entidades declaradas de interé s
asistencial para la Región de Murcia.

1. Las entidades con y sin fin de lucro, sus centros
y servicios sociales dependientes podrán ser declara-
dos de interés asistencial para la Región de Murcia,
cuando reúnan los siguientes requisitos:

a) Estar autorizados con una antelación, al menos
de cinco años, para el ejercicio de servicios sociales.

b) Q ue no hayan sido objeto de sanción adminis-
trativa grave o muy grave o condena penal en el ejerci-
cio de las funciones relacionadas con servicios socia-
les, en los últimos cuatro años.

c) Q ue desarrollen actuaciones de especial inte-
rés y trascendencia para los servicios sociales de la
Región de Murcia, tanto de carácter asistencial como de
prevención y promoción social, en relación con cuales-
quiera de los sectores de población a los que se refiere
la presente Ley y siempre que tal interés y trascenden-
cia quede constatada en un proceso de evaluación.

2. La declaración de interés asistencial para la Re-
gión de Murcia, y, en su caso, su revocación, será acor-
dada mediante Orden de la Consejería competente en
materia de servicios sociales, previa instrucción de ex-
pediente de acuerdo a los trámites que
reglamentariamente se determinen, en el que existirá
un periodo de información pública.

3. Son derechos de las entidades declaradas de
interés asistencial para la Región de Murcia:

a) La utilización de la mención.

b) El disfrute de las exenciones y bonificaciones
fiscales que se reconozcan en las leyes.

c) El acceso a subvenciones públicas que se con-
templen en los Presupuestos Generales de la Comuni-
dad Autónoma de la Región de Murcia, específicamente
destinadas a tales entidades, de acuerdo con la planifi-
cación general de servicios sociales.

d) El de acceso preferente al establecimiento de
conciertos, convenios u otras formas de cooperación
para la prestación de servicios sociales con las admi-
nistraciones públicas, de acuerdo con la planificación
general.

TÍTULO II

ORGANIZ ACIÓN Y  PLANIFICACIÓN DEL SISTEMA DE
SERVICIOS SOCIALES

Capítulo I

Organiz ación del Sistema de Servicios Sociales

Artículo 8.- Estructura de los Servicios Sociales.

1. El conjunto de recursos y actuaciones que con-
forman el Sistema de Servicios Sociales, atendiendo a
los niveles de intervención en que pueden prestarse, se
estructura en servicios de atención primaria y servicios
especializados.

a) Los Servicios de Atención Primaria constituyen
el cauce normal de acceso al sistema de servicios so-
ciales y prestan una atención integrada y polivalente en
el ámbito más próximo al ciudadano y a su entorno fa-
miliar y social.

b) Los Servicios Especializados se dirigen a aque-
llas personas o colectivos que, por sus condiciones de
edad, sexo, discapacidad, u otras circunstancias, de-
ban ser objeto de especial protección social por medio
de recursos o programas específicos.

2. Los Servicios de Información, Valoración y Ase-
soramiento, de Inserción Social, de Promoción y Co-
operación Social, así como los servicios de reconoci-
miento, declaración y calificación del grado de
minusvalía, tendrán el carácter de universales y serán
gratuitos para todos los ciudadanos de la Comunidad
Autónoma de la Región de Murcia. Reglamentariamente
podrá atribuirse este carácter a otros servicios.

3. Se determinará la tipología básica de centros y
establecimientos, tanto de los servicios sociales de
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atención primaria como de los servicios sociales espe-
cializados reglamentariamente.

Artículo 9.- Servicios Sociales de Atención Primaria.

1. Los servicios sociales de atención primaria
constituyen el primer nivel de atención y son, en conse-
cuencia, de exclusiva responsabilidad pública. É stos in-
cluirán, como mínimo, los siguientes:

a) Servicio de Información, Valoración y Asesora-
miento a toda la población, en cuanto a derechos y re-
cursos sociales existentes, derivando las demandas,
en su caso, hacia los servicios especializados u otros
recursos sociales, así como la detección y análisis de
las necesidades sociales con el fin de servir de base
en las labores de planificación de los recursos locales y
regionales.

b) Servicio de Atención en el Medio Familiar y Co-
munitario, que tiene por objeto proporcionar, en el pro-
pio medio familiar o comunitario, atenciones  de carác-
ter social, doméstico, de apoyo psicológico,
rehabilitador y socioeducativo, facilitando de este modo
la permanencia y la autonomía en el medio habitual de
convivencia.

c) Servicio de Inserción Social, destinado a la pre-
vención, detección, atenuación y eliminación de las si-
tuaciones de exclusión social.

d) Servicio de Promoción y Cooperación Social,
dedicado a la promoción de la participación social y la
solidaridad, especialmente a través del voluntariado y la
iniciativa social en servicios sociales.

e) Cualesquiera otros que con tal carácter se de-
terminen.

2. Los servicios sociales de atención primaria se
organizan territorialmente y se desarrollan en el ámbito
local, por medio de los Centros de Servicios Sociales.

Artículo 10.- Servicios Sociales Especializados.

1. Los servicios sociales especializados constitu-
yen el nivel de intervención específico para la progra-
mación, implantación y gestión de aquellas actuacio-
nes que, atendiendo a las características concretas de
la situación de necesidad de la población a las que van
dirigidas, no estén encomendadas a los servicios so-
ciales de atención primaria.

Estos servicios desarrollarán actuaciones y esta-
blecerán equipamientos para cada uno de los sectores
de población siguientes:

- Familia

- Infancia

- Personas mayores

- Personas con discapacidad

- Inmigrantes

- Minorías étnicas

- Personas en situación de emergencia, riesgo o
exclusión social.

- Cualquier otro colectivo o situación de exclusión
que así lo requiera.

2. Los servicios sociales especializados cumpli-
rán las siguientes funciones:

a) Valorar, diagnosticar y orientar en situaciones
que por su especificidad precisen la aplicación de re-
cursos especializados.

b) Gestionar y equipar los centros y servicios que
proporcionen prestaciones a los sectores de población
citados en el apartado 1 de este artículo, así como ga-
rantizar el acceso a los mismos de las personas que lo
precisen.

c) Proporcionar prestaciones técnicas y/o econó-
micas a personas que tengan dificultades físicas, psí-
quicas o sociales para acceder al uso normalizado de
los sistemas ordinarios de protección social, corres-
pondiendo a los sistemas sanitario, educativo y laboral
aportar los recursos necesarios para el desarrollo de
actuaciones referidas al ámbito de sus respectivas
competencias, coordinándose con los servicios socia-
les especializados.

d) Apoyar las medidas de reinserción orientadas a
normalizar las condiciones de vida de aquellas áreas
con alto riesgo de marginalidad.

3. El acceso a los servicios sociales de atención
especializada se produce previa intervención del servi-
cio social de atención primaria, salvo las excepciones
que se determinen reglamentariamente.

Artículo 11.- Actuaciones de los servicios sociales
especializados en el sector de Familia e Infancia.

1. Los servicios sociales especializados en el
sector de familia e infancia realizarán actuaciones ten-
dentes a la protección, promoción de los menores y fa-
milias y a la estabilización de la estructura familiar.

2. Para tal fin, se desarrollarán, entre otros, pro-
gramas de intervención familiar, defensa de los dere-
chos de los menores en caso de ruptura familiar, apoyo
a familias numerosas, atención a la violencia familiar,
programas para la conciliación de la vida familiar y labo-
ral, acogimiento y protección de menores en situación
de desamparo o en riesgo de exclusión social, media-
ción familiar e intergeneracional y promoción de la
adopción nacional e internacional.

3. La Administración regional llevará a cabo pro-
gramas para la ejecución de medidas judiciales que
afecten a menores  a través de recursos propios o de
entidades colaboradoras.

Artículo 12.- Actuaciones de los servicios sociales
especializados en el sector de Personas
Mayores.

1. Los servicios sociales especializados en el
sector de Personas Mayores desarrollarán actuaciones
destinadas a conseguir el mayor nivel de bienestar po-
sible y alcanzar su autonomía e integración social.
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2. Para estos fines, se desarrollarán, entre otros,
programas para promover el desarrollo sociocultural de
las personas mayores, prevenir su marginación, favore-
cer que permanezcan en su medio habitual, garantizar-
les una atención residencial adecuada, cuando lo pre-
cisen, así como potenciar el voluntariado social.

Artículo 13.- Actuaciones de los servicios sociales
especializados en el sector de Personas con
Discapacidad.

1. Los servicios sociales especializados en el sector
de Personas con Discapacidad realizarán actuaciones a
fin de procurar el tratamiento, rehabilitación e integración
social de los discapacitados físicos, psíquicos y sensoria-
les, así como para la prevención de la discapacidad.

2. Será propio de estos servicios desarrollar pro-
gramas de valoración y diagnóstico de la discapacidad,
atención temprana, formación ocupacional, integración
laboral, supresión de barreras, ayudas técnicas, capa-
citación en actividades de autocuidado, actividades de
ocio e integración social, garantizándoles una atención
residencial adecuada cuando lo precisen y cuantos
otros sean necesarios para favorecer la autonomía per-
sonal e integración social del discapacitado.

Artículo 14.- Actuaciones de los servicios sociales
especializados en el sector de Inmigrantes.

1. Los servicios sociales especializados en el
sector de inmigrantes procurarán su integración social y
participación activa en la vida de la comunidad.

2. Serán programas propios de estos servicios
proporcionar información y mediación para su integra-
ción social y laboral.

Artículo 15.- Actuaciones de los servicios sociales
especializados en el sector de Minorías É tnicas.

1. Los servicios sociales especializados en mate-
ria de Minorías Étnicas llevarán a cabo medidas que fa-
vorezcan la igualdad real y efectiva tanto para los grupos
como para los individuos pertenecientes a tales colecti-
vos, así como su integración social y laboral.

2. A tal fin, se desarrollarán, entre otros, progra-
mas de formación, información y mediación para su in-
tegración social y laboral.

Artículo 16.- Actuaciones de los servicios sociales
especializados en el sector de Personas en
situación de emergencia, riesgo o ex clusión
social.

1. Los servicios sociales especializados en el sec-
tor de Personas en situación de emergencia, riesgo o ex-
clusión social realizarán actuaciones tendentes a favore-
cer la integración social de aquellos colectivos
específicos que por una u otra causa se encuentren en
situaciones desfavorecidas, tales como transeúntes, re-
fugiados, asilados, emigrantes retornados, reclusos y ex
reclusos, así como cualquier otro colectivo en situación
de marginación.

2. Para ello se desarrollarán programas que pro-
muevan la atención, promoción e integración social de
tales colectivos, además de los que se especifiquen
para cada uno de ellos.

Artículo 17.- Eq uipamientos.

Cada uno de los servicios sociales especializados
referidos deberán dotarse de los equipamientos preci-
sos que sirvan de soporte para el desarrollo de los pro-
gramas y actuaciones que les son propios, de confor-
midad con lo que reglamentariamente se determine.

Artículo 18.- Prestaciones económicas.

1. Desde el Sistema Público de Servicios Sociales
se concederán prestaciones económicas de carácter
individual o familiar, periódicas o no periódicas, que fo-
menten la integración social de las personas más
desfavorecidas.

2. Las condiciones, cuantías y requisitos para su
concesión se establecerán reglamentariamente, dentro
del ámbito competencial atribuido a cada órgano.

Capítulo II

Planificación del Sistema de Servicios Sociales

Artículo 19.- Fines.

La Administración regional, mediante la planifica-
ción de los servicios sociales, garantizará la distribu-
ción racional de los recursos y la coordinación de todas
las actuaciones, con el fin de alcanzar los mayores ni-
veles de bienestar social para los ciudadanos de la
Región de Murcia.

Artículo 20.- El Plan Regional de Servicios Sociales.

1. El Plan Regional de Servicios Sociales consti-
tuirá la expresión de la política de servicios sociales a
desarrollar por las administraciones públicas en la Co-
munidad Autónoma de la Región de Murcia.

2. El Plan Regional de Servicios Sociales conten-
drá el diagnóstico de la situación social, un análisis e
identificación de los problemas, los objetivos a alcan-
zar, el calendario general de actuaciones, los progra-
mas a desarrollar, los órganos encargados de su eje-
cución, los recursos que han de destinarse a su
financiación y los mecanismos de evaluación sistemáti-
ca y continuada de los distintos programas, garantizan-
do la participación social.

3. El Plan Regional de Servicios Sociales podrá
desarrollarse a través de planes parciales o sectoriales
y será revisado y actualizado periódicamente.

4. Con anterioridad a la aprobación del Plan Re-
gional de Servicios Sociales por el Consejo de Gobier-
no de la Comunidad Autónoma de la Región de Murcia,
su proyecto deberá ser remitido a la Asamblea Regio-
nal para su conocimiento y aportación, por parte de los
distintos grupos parlamentarios, de las alegaciones
que estimen oportunas.
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5. El Plan Regional de Servicios Sociales incluirá
un mapa en el que se contemplarán las necesidades
de la población y su distribución geográfica.

TÍTULO III

ATRIBUCIÓN DE COMPETENCIAS

Artículo 21.- El Consejo de G obierno de la Comunidad
Autónoma de la Región de Murcia.

Corresponde al Consejo de Gobierno, en materia
de servicios sociales, las siguientes competencias:

a) El desarrollo reglamentario de la legislación
sobre servicios sociales.

b) La planificación general de los servicios socia-
les en la Región de Murcia, a fin de garantizar niveles
mínimos de protección en todo el territorio.

c) El estudio e investigación de las situaciones so-
ciales, así como de los medios para intervenir en ellas.

d) Coordinar, a través de la Consejería responsa-
ble en materia de servicios sociales, las actuaciones con
las distintas administraciones públicas y con la iniciativa
social para la optimización de los recursos disponibles.

e) El establecimiento de los niveles mínimos de
calidad que han de cumplir todas las entidades, cen-
tros y servicios sociales, para garantizar las condicio-
nes adecuadas de los mismos, así como el nivel de
participación de los usuarios en su organización.

f) Cualquiera otra que le sea atribuida, de acuerdo
con la legislación vigente.

Artículo 22.- La Consejería responsable en materia de
servicios sociales.

Corresponde a la Consejería competente en ma-
teria de servicios sociales:

a) La propuesta al Consejo de Gobierno de la pla-
nificación general de servicios sociales y la elaboración
de planes y proyectos específicos.

b) La elaboración de anteproyectos y proyectos de
disposiciones de carácter general y de cualquier otra
normativa específica en materia de servicios sociales.

c) La creación, suspensión, modificación, cierre,
cese o traslado de centros y servicios sociales espe-
cializados de responsabilidad pública.

d) La gestión de conciertos de prestación de
servicios y la de los centros que correspondan a la
Administración regional.

e) El registro, autorización, acreditación, asesora-
miento e inspección de entidades, centros y servicios
sociales.

f) El establecimiento de los mecanismos de coor-
dinación de las actuaciones públicas en esta materia
con las desarrolladas por la iniciativa social.

g) La evaluación de servicios sociales.

h) La instrucción en todas sus fases del procedi-
miento para el ejercicio de la potestad sancionadora
prevista en la presente Ley.

i) El apoyo y cobertura administrativa de las activi-
dades de los órganos colegiados consultivos y de parti-
cipación.

j) La gestión de convenios, subvenciones y presta-
ciones económicas de carácter individual o familiar, pe-
riódicas o no periódicas.

k) La realización de estudios e investigaciones y el
asesoramiento técnico a las entidades públicas y priva-
das que lo soliciten.

l) La promoción de la corresponsabilidad y de la
participación social solidaria, especialmente a través de
las organizaciones de voluntariado en el ámbito regio-
nal.

m) Las funciones de formación, información y do-
cumentación en servicios sociales.

n) Los servicios de valoración y diagnóstico relati-
vos al reconocimiento, declaración y calificación del gra-
do de minusvalía.

ñ) Ejercer las funciones que corresponden a la
Comunidad Autónoma de la Región de Murcia como
entidad pública competente para la protección y refor-
ma de menores.

o) Diseñar y gestionar las actuaciones tendentes
al desarrollo de una política integral de atención y ayuda
a la familia.

p) El protectorado de las fundaciones
asistenciales que desarrollen principalmente sus activi-
dades en el ámbito de la Comunidad Autónoma.

q) La gestión de los servicios sociales de aten-
ción primaria que no sean creados por los propios
ayuntamientos o mancomunidades en aquellos munici-
pios con población inferior a veinte mil habitantes.

r) Cualquier otra facultad atribuida por ésta u otras
leyes o por las normas que las desarrollen.

Artículo 23.- El Instituto de Servicios Sociales de la
Región de Murcia.

El Instituto de Servicios Sociales de la Región de
Murcia, adscrito a la Consejería competente en materia
de servicios sociales y creado por ley 11/1986 , de 9 de
diciembre, tendrá como fines la ejecución de las com-
petencias de administración y gestión de servicios,
prestaciones y programas sociales para los colectivos,
entre otros, de personas mayores, personas con
discapacidad, enfermos mentales crónicos, así como
las demás atribuciones que le asigna dicha Ley.

Además integra las funciones de la Seguridad So-
cial referidas al antiguo Instituto Nacional de Servicios
Sociales (Inserso), en los términos establecidos en el
Real Decreto 6 49/1995, de 21 de abril. En consecuen-
cia, asume todas las funciones traspasadas en mate-
ria de gestión de los servicios complementarios de las
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prestaciones del Sistema de la Seguridad Social para
Personas Mayores, Discapacitados y población margi-
nada, así como las que le competen respecto de la
gestión de las prestaciones sociales y económicas
contempladas en la Ley de Integración Social de los
Minusválidos y en la Ley General de la Seguridad So-
cial.

Artículo 24.- Las entidades locales.

Las entidades locales, en su ámbito territorial, sin
perjuicio de lo previsto en la legislación de régimen local
y en coordinación con la planificación general establecida
por el Consejo de Gobierno, podrán ejercer las siguien-
tes competencias:

a) La creación y gestión de servicios sociales de
atención primaria.

b) La creación de centros y establecimientos de
servicios sociales especializados, la promoción de me-
didas de protección social y del voluntariado.

c) La elaboración de los planes y programas de servi-
cios sociales de su municipio, de acuerdo con la planifica-
ción global realizada por el Consejo de Gobierno de la Co-
munidad Autónoma.

d) La prestación de servicios sociales en régimen
de colaboración con otras administraciones públicas, o
mediante delegación.

e) La coordinación de las actuaciones de las enti-
dades sociales que desarrollen sus servicios en el mu-
nicipio.

f) La promoción y realización de investigaciones y
estudios sobre los servicios sociales en el ámbito mu-
nicipal.

g) La gestión de las ayudas económicas munici-
pales, en las condiciones que establezcan. Asimismo
colaborarán con la Administración regional en la trami-
tación administrativa e informe de las ayudas periódi-
cas y no periódicas regionales.

h) La coordinación de la política municipal de ser-
vicios sociales con la desarrollada por otros sectores
vinculados a esta área.

i) Cualquiera otras que les sean atribuidas o les
sean delegadas de acuerdo con la legislación vigente.

TÍTULO IV

INICIATIVA EN LA PRESTACIÓN DE SERVICIOS
SOCIALES

Artículo 25.- Reconocimiento y ámbito de actuación.

1. Se reconoce el derecho de la iniciativa privada a
participar en la prestación de servicios sociales con su-
jeción al régimen de registro, autorización e inspección
establecido en esta Ley y demás legislación que resul-
te de aplicación.

2. Las administraciones públicas, en el ámbito de
sus respectivas competencias, podrán establecer con-
ciertos, convenios u otras fórmulas de cooperación para

la prestación de servicios sociales con cualquier enti-
dad prestadora de los mismos recogida en la presente
ley, de acuerdo con la planificación general de servicios
sociales.

3. A los efectos de lo previsto en el apartado ante-
rior, las administraciones públicas darán prioridad,
cuando existan análogas condiciones de eficacia, cali-
dad y costes, a los servicios y centros dedicados a la
prestación de servicios sociales de los que sean titula-
res entidades de iniciativa privada sin fin de lucro y
atiendan preferentemente a personas de condición
socioeconómica desfavorable.

Artículo 26.- Voluntariado.

1. Las administraciones públicas, en sus distintos
niveles competenciales, fomentarán el asociacionismo
en materia de servicios sociales, impulsando el
Voluntariado social.

2. Se fomentará la actuación y formación específi-
ca del voluntariado social que colabore en el ámbito de
los servicios sociales. Sus funciones no implicarán en
ningún caso relaciones de carácter laboral o mercantil.

TÍTULO V

PARTICIPACIÓN SOCIAL Y DERECH OS Y
OBLIGACIONES DE LOS USUARIOS

Capítulo I

La participación social

Artículo 27.- Garantía de Participación.

La Administración pública de la Comunidad Autó-
noma garantiza la participación de los ciudadanos y de
las entidades de acuerdo con lo dispuesto en el artículo 5.
1. e) de la presente Ley.

Artículo 28.- El Consejo Regional de Servicios
Sociales.

1. El Consejo Regional de Servicios Sociales
se constituye como un órgano de carácter consul-
tivo de participación social e institucional, adscrito
a la Consejería competente en materia de servi-
cios sociales, y en el que estarán representados
la Administración regional y local, así como otras
entidades e instituciones relacionadas con dicha
materia.

2. Serán funciones del Consejo Regional de Servi-
cios Sociales:

a) Emitir informe preceptivo previo sobre los
anteproyectos de ley, proyectos de decreto y otras dis-
posiciones de carácter general, así como sobre los pla-
nes de actuación social y emitir los dictámenes que le
sean solicitados por la Consejería competente en ma-
teria de servicios sociales.

b) Formular propuestas a la Administración regio-
nal orientadas a la mejora en la prestación de servicios
sociales.
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c) Conocer el proyecto de Presupuestos de la Co-
munidad Autónoma en materia de servicios sociales.

d) Cualquier otra que le atribuya su normativa es-
pecífica.

3. Su composición, régimen y funcionamiento serán
establecidos de forma reglamentaria.

Artículo 29.- Consejos de carácter sectorial.

1. El Consejo de Gobierno podrá determinar,
reglamentariamente, la creación de Consejos de carác-
ter sectorial, debiendo garantizarse su relación con el
Consejo Regional de Servicios Sociales.

2. En todo caso, existirán Consejos de carácter
sectorial referidos a Personas Mayores,
Discapacitados, Infancia y Minorías Étnicas.

3. Su composición, régimen y funcionamiento se
determinarán de forma reglamentaria.

Artículo 30.- Consejos Municipales de Servicios
Sociales.

1. En todos los municipios existirá un Consejo de
Servicios Sociales de ámbito local, con carácter consul-
tivo y de participación social. Facultativamente, se po-
drán constituir Consejos de carácter sectorial.

2. La determinación de su composición, régimen y
funcionamiento se efectuará por los propios municipios.

Artículo 31.- Participación de los usuarios en los
centros, entidades y servicios.

Todas las entidades, centros y servicios sociales de-
berán establecer procedimientos de participación demo-
crática de los usuarios o de sus representantes legales, de
acuerdo con lo que se determine reglamentariamente.

Capítulo II

Derechos y obligaciones de los usuarios

Artículo 32.- Derechos del usuario.

1. Todo usuario de los centros y servicios a que
hace referencia esta Ley disfrutará de los derechos re-
conocidos en la Constitución, los tratados internaciona-
les y las leyes.

2. Expresamente se le reconocen los siguientes
derechos:

a) A recibir asistencia sin discriminación por razón
de sexo, raza, religión, ideología o cualquier otra condi-
ción o circunstancia personal o social.

b) A ser tratado con respeto y deferencia, tanto por
parte del personal del centro o servicio como de los de-
más usuarios.

c) A la atención personalizada, de acuerdo con
sus necesidades específicas.

d) Al sigilo profesional acerca de los datos de su
historial sanitario y social.

e) A mantener relaciones interpersonales, incluido
el derecho a recibir visitas.

f) A la participación en las actividades de centros y
servicios, en la forma que se determine
reglamentariamente.

g) A que se le facilite el acceso a cualquier tipo de
recurso que sea necesario para conseguir su adecua-
do desarrollo.

h) A la información integral del sistema de protec-
ción social que se establece en la presente Ley, en sus
normas de desarrollo, y de sus relaciones con otros
sistemas protectores.

i) A conocer en todo momento el precio de los
servicios que se reciben y a que le sean comunica-
das, con la debida antelación, sus modificaciones.

Artículo 33.- Derechos en el caso de ingreso,
permanencia y salida de centros.

1. En el ingreso, permanencia y salida de los
centros prestadores de servicios sociales se respe-
tará la propia voluntad del usuario o de su represen-
tante legal cuando se trate de menores de edad o
mayores incapacitados. En este último caso será ne-
cesaria además la pertinente autorización judicial, de
acuerdo con el artículo 211 del Código Civil.

2. En caso de urgencia podrá procederse al ingre-
so sin la autorización judicial, según lo dispuesto en el
párrafo anterior, y habrá de comunicarse inmediata-
mente a la autoridad judicial competente para que dicte
la resolución que proceda.

3. En el caso de incapacidad sobrevenida previo su in-
ternamiento, los responsables del centro deberán ponerlo
en conocimiento inmediato de la autoridad judicial a efec-
tos de lo previsto en el referido artículo del Código Civil.

4. Los usuarios de centros residenciales disfrutarán
de los siguientes derechos específicos:

a) A la determinación expresa y concreta de los
derechos y obligaciones, y de las circunstancias de de-
sarrollo de los servicios, mediante la suscripción del
contrato de convivencia residencial.

Corresponde a la Consejería competente en ma-
teria de servicios sociales la determinación del
clausulado básico de dicho contrato.

b) A la cobertura de sus necesidades personales
específicas en relación con los servicios de manuten-
ción, estancia y alojamiento.

c) Al planteamiento de quejas por defectos en el fun-
cionamiento, mediante reclamaciones dirigidas, bien a la
entidad titular del centro o servicio, bien a la Inspección de
Servicios Sociales y, en su caso, a la Administración públi-
ca competente. En todo caso, se dará traslado de la recla-
mación efectuada a la Inspección de Servicios Sociales.

Artículo 34.- Obligaciones del usuario en los centros
sociales.

Son obligaciones del usuario:

a) Cumplir las normas sobre utilización del centro o
servicio establecidas en el reglamento de régimen interior.
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b) Observar una conducta basada en el mutuo res-
peto, tolerancia y colaboración, encaminada a facilitar
una mejor convivencia.

c) Las que se deriven, en su caso, del contrato de
convivencia residencial.

Artículo 35.- Reglamento de régimen interior.

Cada centro prestador de servicios sociales re-
dactará y someterá a la aprobación administrativa de la
Consejería competente en materia de servicios socia-
les, un reglamento de régimen interior en el que se res-
petarán, en todo caso, los derechos y libertades consti-
tucionalmente garantizados, así como los establecidos
en la presente Ley.

TÍTULO VI

FINANCIACIÓN

Artículo 36.- Fuentes de financiación.

El sistema de servicios sociales de responsabili-
dad pública se financiará con cargo a:

a) Los Presupuestos Generales de la Comunidad
Autónoma de la Región de Murcia.

b) Los presupuestos de las entidades locales.

c) Las aportaciones de los usuarios.

d) Cualquier otra aportación económica que pudie-
ra producirse.

Artículo 37.- Financiación de la Comunidad Autónoma
de la Región de Murcia y medidas de fomento
social.

1. La Comunidad Autónoma de la Región de
Murcia consignará anualmente en sus presupuestos
los créditos necesarios para atender los gastos que se
deriven del ejercicio de sus competencias en esta ma-
teria, así  como para contribuir, en su caso, a la finan-
ciación de los servicios gestionados por los entes loca-
les y por la iniciativa social, en base a los criterios
establecidos en la presente Ley y en la planificación ge-
neral de servicios sociales.

2. En el presupuesto de cada obra pública financia-
da total o parcialmente por la Comunidad Autónoma y
sus organismos autónomos, cuyo presupuesto de eje-
cución material supere los seiscientos mil euros, se in-
cluirá una partida equivalente, al menos, del 0.5 por cien
de la aportación de la Administración regional, destinada
a financiar inversiones en materia de servicios sociales.

Artículo 38.- Financiación de las entidades locales.

1. Las entidades locales de más de veinte mil ha-
bitantes deberán consignar en sus presupuestos parti-
das específicas, en cuantía suficiente, para la creación,
mantenimiento y desarrollo de los equipamientos, pro-
gramas y servicios que le corresponden de conformi-
dad con lo establecido legalmente.

2. Las entidades locales de veinte mil habitantes o me-
nos que opten por asociarse para la creación, mantenimiento

y desarrollo de los equipamientos, programas y servicios, de-
berán consignar como mínimo un cuatro por ciento de sus
presupuestos para dicha finalidad.

3. Las entidades locales de veinte mil habitantes
o menos  que opten por la creación, mantenimiento y
desarrollo por sí mismos de los equipamientos, pro-
gramas y servicios, deberán consignar como mínimo
un seis por ciento de sus presupuestos para dicha fi-
nalidad.

Artículo 39.- Aportación de los usuarios.

1. La Administración regional establecerá, como
precio público, la aportación de los usuarios en la finan-
ciación de los centros y servicios de titularidad pública
o titularidad privada financiados total o parcialmente con
fondos públicos, en las condiciones que
reglamentariamente se determinen, una vez analizada
 su situación económica y mediante la aplicación de los
baremos que procedan.

2. En la determinación de esta participación se
ponderarán el coste del servicio y los ingresos o el pa-
trimonio de la persona usuaria o, en su caso, de las
personas obligadas legalmente a prestarle asistencia,
teniendo en cuenta la situación familiar, social y econó-
mica de estas últimas.

La participación de las personas obligadas legal-
mente sólo será exigible cuando, estando integrada su
unidad familiar por uno o dos miembros, los ingresos
de la misma excedan del doble del salario mínimo
interprofesional. Dicho límite se incrementará en cuan-
tía equivalente a la mitad del salario mínimo
interprofesional por cada miembro que se sume a la re-
ferida unidad familiar.

A los efectos previstos en este apartado no se
considerará incluida a la persona usuaria en la unidad
familiar.

Las personas usuarias siempre tendrán garantizada
una cantidad de dinero suficiente para su libre disposición.

3. De acuerdo con el principio de solidaridad, na-
die podrá quedar excluido de la prestación de servicios
sociales públicos o privados que reciban financiación
pública, por insuficiencia o carencias de recursos eco-
nómicos. Asimismo, ni la calidad del servicio ni la prio-
ridad en la atención de los casos pueden ser determina-
dos por la existencia de tal contraprestación.

Artículo 40.- Colaboración financiera con las
entidades locales y la iniciativa social.

1. La Comunidad Autónoma de la Región de Mur-
cia, dentro de sus previsiones presupuestarias, en el
marco de las respectivas competencias del Consejo de
Gobierno y de la Consejería responsable en materia de
servicios sociales y de conformidad con lo dispuesto en
la Ley de Hacienda regional, podrá adjudicar subven-
ciones y suscribir conciertos y convenios de coopera-
ción o colaboración con las entidades prestadoras de
servicios sociales a fin de que  desarrollen actuaciones
en materia de servicios sociales.
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2. En cualquier caso, esta colaboración se condi-
cionará al cumplimiento de los objetivos fijados en la
planificación general de servicios sociales y a un estric-
to control financiero.

TÍTULO VII

REGISTRO E INSPECCIÓN DE SERVICIOS SOCIALES

Capítulo I

Registro de Entidades, Centros y Servicios Sociales

Artículo 41.- El Registro y la inscripción registral.

1. El Registro de Entidades, Centros y Servicios
Sociales se configura como un instrumento básico de
planificación y coordinación de los servicios sociales en
el ámbito territorial de la Comunidad Autónoma de la
Región de Murcia, que permite conocer los recursos
disponibles y su mayor optimización.

2. La inscripción registral de entidades, centros y
servicios sociales, públicos y privados se produce con
la autorización administrativa previa y/o de funciona-
miento de los centros y servicios sociales de la Región
de Murcia.

3. Mediante Decreto del Consejo de Gobierno se
regularán la inscripción, la acreditación y demás efec-
tos que puedan atribuirse a los asientos registrales.

Artículo 42.- Condiciones mínimas.

1. Corresponde al Consejo de Gobierno, mediante
Decreto, el establecimiento de requisitos y condiciones
mínimas en la prestación de servicios sociales. Asi-
mismo, podrá establecer niveles de calidad para la
acreditación de los centros y servicios sociales.

2. Los requisitos mínimos en servicios sociales se
entienden exigibles sin perjuicio del cumplimiento por
entidades, centros y servicios de las disposiciones es-
tatales, regionales y locales que les sean aplicables.

Capítulo II

Inspección de Servicios Sociales

Artículo 43.- Ámbito de actuación.

La Administración regional ejercerá, a través de la
Inspección de Servicios Sociales, las facultades ins-
pectoras establecidas reglamentariamente sobre las
entidades, centros y servicios sociales que desarrollen
su actividad en la Región de Murcia.

Artículo 44.- Función inspectora.

1. La Inspección de Servicios Sociales, en el ejer-
cicio de sus funciones, tendrá la consideración de auto-
ridad pública a todos los efectos y gozará de plena inde-
pendencia.

2. Los titulares de los centros, entidades y servi-
cios sociales estarán  obligados a permitir a la inspec-
ción, el acceso a las instalaciones, facilitar la informa-
ción, documentos, libros, soportes informáticos y
demás datos que le sean requeridos, así como prestar
toda la colaboración precisa para el ejercicio de las fun-
ciones inspectoras.

TÍTULO VIII

INFRACCIONES Y SANCIONES

Capítulo I

Principios básicos

Artículo 45.- Concepto de infracción.

1. Se consideran infracciones administrativas en
servicios sociales las acciones y omisiones tipificadas
y sancionadas en la presente Ley.

2. Las infracciones administrativas se clasifican
en leves, graves y muy graves.

Artículo 46.- Reincidencia.

A los efectos de la presente Ley se entenderá por
reincidencia la comisión de dos o más faltas en el pe-
riodo de un año que adquieran firmeza en vía adminis-
trativa.

Artículo 47.- Concurrencia con otras
responsabilidades.

1. Las responsabilidades administrativas deriva-
das de la presente Ley se exigirán sin perjuicio de las
responsabilidades civiles, penales o laborales que pu-
dieran resultar.

2. En el supuesto de que tales infracciones admi-
nistrativas pudieran constituir ilícito penal, se comuni-
cará al Ministerio Fiscal u órgano judicial competente,
suspendiéndose por la unidad instructora el procedi-
miento sancionador hasta que adquiera firmeza la re-
solución que ponga fin al procedimiento judicial.

Dicha suspensión no afectará al cumplimiento de
las medidas administrativas que puedan dictarse en pro-
tección de derechos fundamentales de las personas usua-
rias de servicios sociales.

La Administración quedará vinculada en el proce-
dimiento sancionador por la declaración de hechos pro-
bados contenida en la resolución judicial firme.

3. No podrán ser sancionados hechos que ya lo
hayan sido penal o administrativamente, en casos en
que se aprecie identidad de sujeto, hecho y fundamen-
to.

4. Las infracciones y sanciones administrativas,
en relación con las subvenciones y ayudas públicas en
el ámbito de servicios sociales, se regirán por lo dis-
puesto sobre infracciones y sanciones en materia de
subvenciones en el Texto Refundido de la Ley de Ha-
cienda de la Región de Murcia.

Artículo 48.- Sujetos responsables.

1. Son responsables de las infracciones las per-
sonas físicas o jurídicas que incurran en las acciones u
omisiones tipificadas en el presente título.

2. La responsabilidad prevista en el párrafo ante-
rior se imputará a la persona física o jurídica que come-
ta la infracción y solidariamente a la persona física o ju-
rídica titular del centro o servicio que, en su caso,
resulte responsable por haber infringido su deber de vi-
gilancia.
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Artículo 49.- Prescripción de infracciones y
sanciones.

1. Las infracciones reguladas en la presente Ley,
prescriben en los plazos siguientes:

a) Las leves, al año.

b) Las graves, a los tres años.

c) Las muy graves, a los cinco años.

2. Las sanciones impuestas prescribirán:

a) Al año las calificadas como leves.

b) A los tres años las calificadas como graves.

c) A los cinco años las calificadas como muy graves.

Capítulo II

Infracciones

Artículo 50.- Infracciones leves.

Son infracciones leves:

1.- El incumplimiento de la normativa aplicable en
materia de servicios sociales, cuando del mismo no se
derive perjuicio directo y concreto sobre los usuarios de
servicios sociales, y no esté calificado como infracción
grave o muy grave.

2.- Prestar una asistencia inadecuada, siempre
que no se cause a los usuarios perjuicios de carácter
grave.

3.- Obstruir la labor inspectora, siempre que no se
produzca un perjuicio grave en la misma.

4.- La falta de suscripción del contrato de convi-
vencia residencial.

5.- Mantener los locales, instalaciones, mobiliario
o enseres con deficiencias en su estado, en su funcio-
namiento, en su limpieza e higiene, sin que se derive
de ello riesgo para la integridad física o la salud de los
usuarios.

Artículo 51.- Infracciones graves.

Son infracciones graves:

1.- El incumplimiento de la normativa aplicable en
materia de servicios sociales, cuando del mismo se de-
rive perjuicio directo y concreto sobre los usuarios de
servicios sociales, y no esté calificado como infracción
muy grave.

2.- Obstruir la labor inspectora, mediante acciones
u omisiones que dificulten, perturben o retrasen sus
funciones, así como no prestarles la colaboración y
auxilio requeridos para el ejercicio de sus funciones.

3.- El incumplimiento de la normativa aplicable en
materia de Registro de Entidades, Centros y Servicios
Sociales, cuando tal incumplimiento no esté calificado
como infracción muy grave.

4.- La realización por entidades prestadoras de
servicios sociales de publicidad de centros, estableci-
mientos y servicios no anotados en el Registro de Enti-
dades, Centros y Servicios Sociales, o de datos contra-
dictorios con los obrantes en el expediente registral.

5.- Faltar a la obligada confidencialidad respecto
de los datos personales, sociales y sanitarios de los
usuarios y de la información relacionada con su proce-
so y estancia en instituciones públicas o privadas.

6.- Prestar una asistencia inadecuada siempre que la
misma cause perjuicio de carácter grave.

7.- Dificultar o impedir, a los usuarios de los servi-
cios, el disfrute de los derechos reconocidos por la nor-
mativa vigente.

8.- La vulneración del derecho a la integridad física
y moral, siempre que no constituya infracción penal.

9.- Las irregularidades en la administración, cus-
todia y manejo de fondos y bienes del usuario de las
entidades, centros y servicios por parte de sus directo-
res, administradores o personas responsables.

10.- La modificación de la capacidad asistencial
del servicio en más de un 10%  de la capacidad regis-
trada, sin autorización administrativa, siempre que la va-
riación efectuada comporte un incumplimiento de la nor-
mativa reguladora de las condiciones mínimas de los
establecimientos y servicios.

11.- Proceder al cierre de un centro o servicio sin
haberlo notificado u obtenido la autorización administra-
tiva pertinente en el supuesto de que medie financia-
ción pública.

12.- La reincidencia en la comisión de falta leve.

Artículo 52.- Infracciones muy graves.

Son infracciones muy graves:

1.- Obstruir la labor inspectora por impedir el acce-
so a las dependencias del centro, resistencia reiterada,
coacción, o cualquier otra forma de presión ejercida so-
bre los inspectores de servicios sociales.

2.- El ejercicio de actividades en materia de servi-
cios sociales sin haber obtenido la autorización de fun-
cionamiento y el acceso al Registro de Entidades, Cen-
tros y Servicios Sociales, o habiendo sido éste
denegado.

3.- Ocultar el ánimo de lucro en la actividad de
aquellas entidades prestadoras de servicios sociales
que no tengan reconocida tal finalidad.

4.- Cualquiera de las infracciones calificada como
graves, si de su comisión se deriva daño notorio de im-
posible o difícil reparación para los usuarios de servi-
cios sociales, o de gran trascendencia social.

5.- La reincidencia en la comisión de falta grave.

Capítulo III

Procedimiento sancionador

Artículo 53.- Procedimiento sancionador.

El procedimiento sancionador se determinará
reglamentariamente de acuerdo con los principios es-
tablecidos en la Ley de Régimen Jurídico de las Admi-
nistraciones Públicas y del Procedimiento Administrati-
vo Común y en sus normas de desarrollo.
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Artículo 54.- Medidas cautelares.

1. En cualquier momento del procedimiento, el ór-
gano competente para iniciar el expediente podrá adop-
tar, mediante acuerdo motivado, las medidas
cautelares necesarias para asegurar la eficacia de la
resolución final que se pueda dictar, evitar el manteni-
miento de los efectos de la infracción o prevenir daños
o perjuicios a los usuarios del Sistema de Servicios So-
ciales de la Región de Murcia.

2. Las medidas cautelares, que deberán ajustarse
en intensidad y proporcionalidad a la naturaleza y grave-
dad de la presunta infracción, podrán consistir en:

a) Cierre temporal, total o parcial, del estableci-
miento o suspensión temporal, total o parcial, de la
prestación de servicios o de la realización de activida-
des, incluyendo en esta última categoría la prohibición
de aceptación de nuevos usuarios.

b) Prestación de fianza hasta una cuantía equivalen-
te al importe mínimo de la sanción económica que podría
corresponder por la comisión de la presunta infracción.

3. Durante la tramitación del procedimiento se le-
vantarán estas medidas si hubiesen desaparecido las
causas que motivaron su adopción. La resolución defi-
nitiva del expediente ratificará o dejará sin efecto la me-
dida cautelar adoptada.

4. Las de suspensión y clausura no podrán exceder
del plazo de seis meses, salvo en casos de paralización
o suspensión de trámites del expediente en los supues-
tos legales y reglamentarios, o por causas imputables al
afectado, en los que podrá ampliarse el tiempo de dura-
ción. En todo caso el tiempo de suspensión y clausura
provisional será computado como de cumplimiento de la
sanción, si recayere. La duración de la medida cautelar
de fianza será fijada para cada caso concreto atendiendo
a la situación de riesgo que motivó su adopción.

Artículo 55.- Resolución.

1. La resolución que ponga fin al procedimiento
sancionador será motivada y resolverá todas las cues-
tiones pertinentes planteadas en el expediente.

2. En todo caso deberá manifestarse expresamen-
te sobre:

- La ratificación de las medidas cautelares, a fin de
garantizar la eficacia de la resolución en tanto no sea
ejecutiva, o la revocación de las mismas, en su caso.

- La obligación de reposición de la situación a su
estado originario.

- La determinación de la indemnización de daños y per-
juicios derivados de la infracción cometida.

Capítulo IV

Sanciones

Artículo 56.- Sanciones.

1. Las infracciones en materia de servicios sociales
se sancionarán de la forma siguiente:

a) Las infracciones leves serán sancionadas con
multa de hasta tres mil euros o amonestación. La san-
ción de amonestación podrá ser impuesta como alter-
nativa de la multa en infracciones leves, cuando, a juicio
discrecional del órgano competente para la imposición
de la sanción, pudiera ésta ocasionar un grave perjui-
cio al patrimonio de la persona responsable o al cum-
plimiento de sus fines, o resultare aquélla más ade-
cuada atendiendo a la situación de los infractores.

b) Las infracciones graves serán sancionadas con
multa, superior a tres mil euros y hasta treinta mil euros.

c) Las infracciones muy graves serán sanciona-
das con multa, superior a treinta mil euros y hasta cien-
to cincuenta mil euros.

2. En cualquier caso, las infracciones graves y muy
graves podrán acumular a la sanción de multa:

a) La de suspensión temporal, hasta seis años, de
actividades de centros, servicios o prestaciones, en el
supuesto en el que su configuración u organización facili-
te la reiteración de infracciones de la misma naturaleza.

b) La de inhabilitación temporal, hasta seis
años, para el ejercicio de actividades en servicios so-
ciales, en el supuesto de que el responsable de la in-
fracción la hubiese cometido prevaliéndose de la falta
de capacidad de obrar de los perjudicados.

c) La de inhabilitación definitiva para el ejercicio de ac-
tividades en servicios sociales, en el supuesto de que la in-
fracción resulte especialmente dañosa para usuarios de
servicios sociales, o tuviere una gran trascendencia social.

d) La de clausura definitiva de centros, estableci-
mientos o servicios, en el supuesto de que en ellos se
hubieren cometido infracciones muy graves vulneradoras
de los derechos fundamentales de la persona.

Artículo 57.- Criterios de graduación.

Las sanciones se impondrán atendiendo al riesgo
generado, al daño o perjuicio causado, a la
intencionalidad y al beneficio obtenido.

Artículo 58.- Atribución de competencias
sancionadoras.

1. Corresponde al Consejo de Gobierno la imposi-
ción de las siguientes sanciones:

a) La de clausura definitiva de centros, estableci-
mientos o servicios.

b) La de inhabilitación para el ejercicio de activida-
des en servicios sociales, definitiva o por tiempo supe-
rior a tres años.

c) La de suspensión temporal de actividades de
centros, de establecimientos, de servicios o prestacio-
nes, por tiempo superior a tres años.

d) La de multa por importe superior a treinta mil
euros.

2. Corresponde al titular de la Consejería compe-
tente en servicios sociales la imposición de las si-
guientes sanciones:
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a) La de inhabilitación para el ejercicio de activida-
des en servicios sociales, por tiempo superior a un año
y hasta tres años.

b) La de suspensión temporal de actividades de
centros, de establecimientos, de servicios o prestacio-
nes, por tiempo superior a un año y hasta tres años.

c) La de multa por importe superior a tres mil
euros y hasta treinta mil euros.

3. Corresponde al titular del centro directivo compe-
tente en materia de  inspección de servicios sociales, la
imposición de las sanciones no atribuidas expresamente en
los párrafos anteriores.

4. Cuando por la comisión de una infracción co-
rrespondan sanciones cuya imposición esté atribuida a
órganos distintos, en virtud de lo dispuesto en los pá-
rrafos anteriores, el de rango superior avocará la facul-
tad del órgano de menor rango.

Disposiciones adicionales

Primera

En los procedimientos para la concesión de ayu-
das, pensiones, prestaciones y subvenciones públicas
en materia de servicios sociales, con cargo a créditos
de la Comunidad Autónoma, incluida la ayuda a do-
micilio, se atenderá a lo dispuesto en el artículo 3 de
la Ley 1/2002, de 20 de marzo, de Adecuación de los
Procedimientos de la Administración Regional de Mur-
cia a la Ley 30/1992, de 26 de noviembre, de Régimen
Jurídico de las Administraciones Públicas y del Proce-
dimiento Administrativo Común.

Segunda

Los ingresos que se deriven de la imposición de las
sanciones económicas establecidas en el presente título,
generarán crédito en los programas presupuestarios de
servicios sociales.

Disposición transitoria

En tanto no se establezca una nueva composición,
régimen y funcionamiento del Consejo Regional de Servi-
cios Sociales y de los distintos Consejos Sectoriales,
seguirán en vigor los Decretos 37/1987, de 28 de agos-
to, modificado por Decreto 33/92, de 26 de marzo, y 3/
1993, de 29 de enero.

Disposición derogatoria

Queda derogada la Ley 8/1985, de 9 de diciembre,
de Servicios Sociales de la Región de Murcia y cuantos
preceptos y disposiciones de igual o inferior rango se
opongan a las determinaciones de la presente Ley.

Disposiciones finales

Primera

En el plazo de dos años desde la entrada en vigor
de la presente Ley, la Administración regional elaborará
el Plan Regional de Servicios Sociales.

Segunda

La cuantía de las sanciones de naturaleza econó-
mica previstas en el presente título, y de los límites es-
tablecidos en el artículo anterior, se actualizarán, con-
forme al Índice de Precios al Consumo, mediante
Decreto del Consejo de Gobierno, a propuesta de la
Consejería competente en materia de servicios socia-
les.

Tercera

La presente Ley entrará en vigor al mes de su
completa publicación en el «Boletín Oficial de la Región
de Murcia».

Por tanto, ordeno a todos los ciudadanos a los que
sea de aplicación esta Ley, que la cumplan y a los Tribu-
nales y Autoridades que corresponda que la hagan
cumplir.

Murcia, 10 de abril de 2003.—El Presidente, Ra-
món Luis Valcárcel Siso.
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5286 Ley 4/2003, de 10 de abril, de Regulación
de los tipos aplicables en el Impuesto
sobre Transmisiones Patrimoniales y Actos
J urídicos Documentados a las viviendas
acogidas al Plan de Vivienda J oven de la
Región de Murcia.
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El Presidente de la Comunidad Autónoma
de la Región de Murcia

Sea notorio a todos los ciudadanos de la Región
de Murcia, que la Asamblea Regional ha aprobado la
Ley 4/2003, de 10 de abril, de Regulación de los tipos
aplicables en el Impuesto sobre Transmisiones Patri-
moniales y Actos Jurídicos Documentados a las vivien-
das acogidas al Plan de Vivienda Joven de la Región de
Murcia.

Por consiguiente, al amparo del artículo 30.Dos,
del Estatuto de Autonomía, en nombre del Rey, promul-
go y ordeno la publicación de la siguiente Ley:

Preámbulo

Constituye una preocupación de las administracio-
nes públicas contener el aumento del precio de la vi-
vienda que se está produciendo en los últimos años y
que dificulta el acceso a la vivienda como bien de pri-
mera necesidad.

Esta situación se ha producido por un fuerte incre-
mento de la demanda de viviendas con consecuencia
de la interacción de diversos factores: el incremento de
la población inmigrante, la fuerte caída de los tipos de


